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Políticas de Saúde de adolescentes e jovens 
no contexto luso-brasileiro: especificidades e aproximações

Adolescent and youth health policies in the Portuguese-Brazilian 
context: specificities and approximations

Resumo  O objetivo deste artigo é caracterizar 
a produção científica sobre políticas e programas 
de saúde de adolescentes no Brasil e em Portugal 
no período 2010-2017. Estudo de revisão da lite-
ratura, baseado no método de “Scoping Review”. 
A questão de investigação: como se caracteriza a 
produção científica sobre políticas e programas 
de saúde de adolescentes do Brasil e de Portugal? 
As buscas foram realizadas no mês de outubro de 
2017, nas plataformas BVS, EBSCO e Google Aca-
dêmico. Foram selecionados 22 estudos, 17 brasi-
leiros e 5 portugueses. Foram identificadas sete 
categorias temáticas transversais: avaliação de po-
líticas e programas; promoção e educação para a 
saúde; saúde mental; saúde sexual e reprodutiva; 
violência; saúde bucal e saúde nutricional. Con-
clui-se que, embora em contextos sociais distintos, 
as temáticas refletem áreas tradicionais de inter-
venção das políticas e programas, com exceção 
daquelas decorrentes do fenômeno da violência 
estrutural, marcadamente presente na realidade 
brasileira. Ainda, ausência de temáticas emergen-
tes como identidades de gênero, fluxos migratórios 
e morbimortalidade por causas externas, revelan-
do possível vazio assistencial das políticas e pro-
gramas e um campo necessário a ser explorado.
Palavras-chave  Adolescente, Saúde do adoles-
cente, Políticas públicas, Programas nacionais de 
saúde, Atenção integral à saúde

Abstract  Objective: To characterize the scientific 
production on adolescent health policies and pro-
grams in Brazil and Portugal in the period 2010-
2017. Method: This is a literature review based 
on the Scoping Review method. The research gui-
dingquestion was: “How is the scientific produc-
tion on adolescent health policies and programs 
in Brazil and Portugal characterized?”Search was 
carried out in October 2017 on the BVS, EBSCO 
and Google Scholar platforms. Results: Twenty-
two studies were selected, namely, 17 Brazilian 
and 5 Portuguese. Seven cross-cutting thema-
tic categories were identified, as follows: policy 
and program evaluation; health promotion and 
education; mental health; sexual and reproduc-
tive health; violence; oral health and nutritional 
health. We canconclude that, albeit in different 
social contexts, the themes reflect traditional areas 
of intervention of policies and programs, except 
for those arising from the phenomenon of struc-
tural violence, markedly present in the Brazilian 
reality. Also, the lack of emerging issues such as 
gender identities, migratory flows, and morbi-
mortality from external causes reveal a possible 
care gap in policies and programs and a necessary 
field to be explored.
Key words  Adolescent, Adolescent health, Public 
policies, National health programs, comprehen-
sive health care
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Introdução

Este estudo tem como objetivo caracterizar a 
produção científica sobre políticas e programas 
de saúde de adolescentes no Brasil e em Portu-
gal. Em um contexto globalizado e multicultural, 
onde convergem e circulam múltiplas identida-
des e formas de conceber as fases da adolescência 
e juventude, optou-se para este trabalho seguir 
as classificações adotadas pela Organização Pan 
Americana da Saúde1 e Organização Mundial 
da Saúde2. Segundo esses organismos, a adoles-
cência e juventude se diferenciam pelas suas es-
pecificidades fisiológicas, psicológicas e socioló-
gicas. Sendo assim, a adolescência constitui um 
processo fundamentalmente biológico durante o 
qual se acelera o desenvolvimento cognitivo e a 
estruturação da personalidade. Está dividida em 
duas etapas de pré-adolescência (de 10 a 14 anos) 
e de adolescência propriamente dita (de 15 a 19 
anos). A juventude é concebida enquanto catego-
ria sociológica, que indica o processo de prepa-
ração para o indivíduo assumir o papel de adulto 
na sociedade, tanto no plano familiar quanto no 
profissional, estendendo-se dos 15 aos 24 anos.

Em que pese as diversidades geracionais e 
culturais e, ainda, os marcos legais demarcado-
res da adolescência e juventude entre Brasil e 
Portugal, o foco deste estudo está voltado para 
os sistemas de saúde, especialmente aos arranjos 
político-institucionais estruturados sob forma de 
políticas públicas e programas ofertados a essa 
população, considerando suas necessidades de 
saúde. Desse universo destacam-se, no Brasil, o 
Programa Saúde na Escola, desde 20073 e as Dire-
trizes Nacionais para a Atenção Integral à Saúde 
de Adolescentes e Jovens na promoção, proteção 
e recuperação da saúde4, implantadas em 2010, 
que embasam inúmeros dispositivos legais e nor-
mativos propulsores de políticas e programas 
para esse segmento5-7. Portugal possui o Progra-
ma Nacional de Saúde Infantil e Juvenil (PNSIJ)8, 
recentemente atualizado, e ainda o Instituto Por-
tuguês do Desporto e Juventude que mantém o 
Centro de Conhecimento da Juventude, projeto 
que reúne virtualmente uma rede de informações 
e conhecimentos voltados ao público juvenil9. A 
exemplo do Brasil, Portugal desenvolve o Progra-
ma Nacional de Saúde Escolar desde 200910.

A análise dos resultados da pesquisa à luz dos 
marcos programáticos de cada país embasou-se 
na perspectiva teórica de Giovanella et al.11 na 
qual o conceito de política pública está associa-
do a um processo civilizatório de justiça social e 
ao papel do Estado em ação, isto é, do processo 

de construção de uma ação governamental para 
um setor, o que envolve recursos, atores, arenas, 
ideias e negociação. 

Parte-se do pressuposto de que os determi-
nantes sociais da saúde conformam demandas, 
necessidades e respostas diferenciadas dos siste-
mas de proteção social, o que incide diretamente 
no escopo e no alcance das políticas públicas se-
toriais. Em outras palavras, a sociedade de classes 
e as disparidades sociais, políticas, étnicas, raciais, 
migratórias e de gênero determinam fortemente 
a distribuição de recursos, o acesso às oportuni-
dades e, portanto, as condições de saúde de uma 
dada população.

Nesse sentido, as realidades dos dois países 
estabelecem fronteiras muito distintas. Por outro 
lado, o elemento comum que dá suporte à pers-
pectiva comparada proposta é o conceito estru-
turante da política pública que tem, no seio de 
sua constituição, o papel de universalizar direitos 
humanos, nesse caso, viabilizando mecanismos 
ampliados de garantia dos direitos de adolescen-
tes e jovens. 

Método

Trata-se de um estudo de revisão da literatura, 
baseado no método de Scoping Review12,13. Esse 
é um tipo de método utilizado quando o obje-
tivo é mapear produções relevantes no campo 
de interesse, onde diferentes desenhos de estudo 
são úteis. A Scoping Review propõe a realização 
de cinco passos, mais um sexto considerado op-
cional, quais sejam: (1) identificação da questão 
de pesquisa; (2) identificação de estudos rele-
vantes; (3) seleção dos estudos; (4) extração de 
dados; (5) sumarização e relato de resultados; e 
(6) apresentação dos resultados para validação 
da investigação.

A questão de investigação deste estudo foi: 
“Como se caracteriza a produção científica aca-
dêmica sobre políticas e programas de saúde de 
adolescentes do Brasil e de Portugal?” A estraté-
gia de busca considerou trabalhos empíricos e 
teóricos, incluindo teses, dissertações, editoriais 
e literatura cinzenta. O período estabelecido con-
siderou as publicações de 2010 a 2017. Elegeu-se 
esse marco temporal em virtude do período de 
implantação das políticas nacionais de saúde 
voltadas a esse segmento populacional, sendo no 
Brasil 2010 e em Portugal 2013.

As fontes de dados verificadas foram Lilacs 
(Literatura Latino-Americana e do Caribe em 
Ciências da Saúde), Ibecs (Índice Bibliográfico 
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Espanhol de Ciências da Saúde), Medline (Me-
dical Literature Analysis and Retrieval System 
Online), Biblioteca Cochrane, Scielo (Scientific 
Electronic Library Online), Adolec Brasil (Base 
de Dados de Adolescentes), EBSCO e a ferramen-
ta Google Scholar. Os Descritores em Ciências da 
Saúde (Decs) e Medical Subject Headings (Mesh) 
utilizados foram: adolescente; saúde do adoles-
cente; política de saúde; políticas públicas; pro-
gramas nacionais de saúde; programa de saúde do 
adolescente; atenção integral à saúde da criança e 
do adolescente; serviços de saúde do adolescente.

Um filtro para identificar estudos realizados 
nos dois países de interesse, Brasil e Portugal, foi 
ativado. Além disso, para auxiliar na seleção dos 
estudos foi estabelecido como critério de inclusão 
a necessidade de versar sobre alguma política ou 
programa de saúde de adolescentes, sendo, então, 
excluídos aqueles que não estabeleciam um link 
entre seus resultados/discussão e alguma política 
ou programa de saúde de adolescentes. 

As buscas foram realizadas durante o mês 
de outubro de 2017, por duas pesquisadoras, de 
forma independente. Em fase posterior, os re-
sultados de cada busca foram comparados e as 
discordâncias foram resolvidas por consenso. Em 
outros termos: os pesquisadores confrontaram 
os resultados das buscas realizadas, verificando as 
diferenças dos achados, sempre visando incluir 
o maior número de estudos possível. A Figura 1 
exibe o processo de busca, de exclusão e de se-
leção dos estudos encontrados.

Para a etapa da extração dos dados foi utili-
zado um instrumento estruturado no Excel, que 
identificou e descreveu itens como ano de publi-
cação, autoria, país, sujeitos de pesquisa, tipo de 
estudo e temática abordada. Esse instrumento 
permitiu a síntese, a interpretação dos dados e 
a análise numérica básica da extensão, da natu-
reza e da distribuição dos estudos incorporados 
na revisão. Depois, foi realizada a compilação e a 
comunicação dos resultados, com a intenção de 
apresentar a visão geral de todo o material, atra-
vés de uma construção temática, organizada de 
acordo com a natureza dos estudos. Os resulta-
dos foram, por fim, partilhados com colegas do 
grupo de investigação para, através de um pro-
cesso simples e subjetivo, verificar se eram repre-
sentativos das realidades investigadas.

Resultados

Foram selecionados 22 estudos, publicados en-
tre os anos de 2010 e 2017, analisados segundo 

informações de ano de publicação, autoria, país, 
sujeitos, método e temática (Quadro 1).

A análise numérica mostra que a maioria dos 
estudos selecionados versava sobre o contexto 
de políticas e programas de saúde de adolescen-
tes brasileiros (n = 17), a partir de uma análise 
teórica (n = 12), principalmente os de revisão da 
literatura (n = 5), ensaios teóricos (n = 4) e aná-
lise documental (n = 3). Dentre os 5 estudos de 
natureza empírica realizados no Brasil, 4 eram de 
raiz qualitativa. 

Dos 5 estudos acerca de políticas e programas 
de saúde de adolescentes realizados em Portugal, 
3 eram empíricos, envolvendo desenho metodo-
lógico misto – quantitativo e qualitativo, retros-
pectivo e Delphi. Dos estudos teóricos (n = 2), 
um realizou análise documental e o outro um en-
saio teórico. Não foi encontrado nenhum estudo 
de revisão de literatura acerca desta temática em 
Portugal.

O maior número de estudos foi publicado no 
ano de 2013, tanto no Brasil (n = 4), quanto em 
Portugal (n = 2). Com relação ao idioma, a maio-
ria dos estudos foi publicado em português (n = 
19). Houve ainda 2 estudos publicados em inglês 

Artigos identificados 

pelas buscas nas 

bases de dados 

(n - 306)

Artigos identificados 

através da ferramenta 

Google

 (n - 100)

Artigos pré-selecionados após a leitura 

dos títulos e exclusão de duplicados 

(n=106)

Artigos 

completos 

analisados 

(n=41)

Artigos 

completos 

excluídos

 (n=19)

Artigos incluídos 

na síntese 

(n-22)In
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Figura 1. Seleção dos estudos
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e um em espanhol. Os participantes dos estudos 
empíricos analisados foram adolescentes, mem-
bros do governo, da sociedade civil, especialistas, 
professores e gestores.

A partir da leitura e da análise dos estudos 
foi possível identificar diferentes categorias te-
máticas transversais ao campo objetal políticas 
e programas de saúde de adolescentes no Brasil 
e em Portugal. A Tabela 1 mostra a classificação 
dos estudos e o n para cada país.

 
Avaliação de políticas e programas

Os estudos se propõem a discutir sobre as 
propostas, as ações e a própria eficácia de deter-

Quadro 1. Mapeamento da literatura publicada entre 2010 e 2017 na área de políticas e programas de saúde de 
adolescentes no Brasil e em Portugal selecionada para análise – Porto Alegre, RS, Brasil, 2017. 

BRASIL

Ano Autor Sujeitos Desenho metodológico Temática
142010 Horta e Sena - Análise documental Avaliação de políticas e programas
152010 Matias - Revisão da literatura Promoção e educação para a saúde

162010
Celeste e 
Nadanovsky

Adolescentes Quantitativo Saúde bucal

172010 Cruz et al. Adolescentes Qualitativo Violência
182011 Cavalcanti et al. - Ensaio teórico Avaliação de políticas e programas
192011 Santos et al. - Revisão de literatura Saúde mental

202013 Lopez e Moreira
Membros do 
governo, sociedade 
civil e especialistas

Análise narrativa Avaliação de políticas e programas

212013 Lopez e Moreira - Análise documental Avaliação de políticas e programas

222013 Duarte - Ensaio teórico Saúde sexual e reprodutiva
232013 Fonseca et al. - Revisão da literatura Violência
242014 Freitas et al. - Revisão da literatura Saúde nutricional
252015 Lima et al. - Ensaio teórico Saúde sexual e reprodutiva
262015 Oliveira et al. Alunos Relato de experiência Promoção e educação para a saúde
272016 Barbiani R. - Ensaio teórico Violência

282017 Silva et al.
Professores e 
gestores municipais

Qualitativo Saúde bucal

292017 Assis et al. - Análise documental Saúde mental
302017 Januário et al. - Revisão da literatura Saúde mental

PORTUGAL

312011
Carvalho e 
Figueiredo

- Ensaio teórico Saúde sexual e reprodutiva

322012 Matos et al. Especialistas Delphi Promoção e educação para a saúde

332013 Patrão e Rita
Adolescentes, pais 
e coordenadores de 
educação

Estudo retrospectivo Avaliação de políticas e programas

342013 Riso - Análise documental Promoção e educação para a saúde

352015 Loureiro et al. -
Quantitativo e 
Qualitativo

Saúde mental

Fonte: desenvolvido pelas autoras com base na análise dos estudos selecionados, 2017.

Tabela 1. Categorias temáticas transversais 
identificadas a partir da análise da literatura 
selecionada na área de políticas e programas de saúde 
de adolescentes no Brasil e em Portugal – Porto 
Alegre, RS, Brasil, 2017.

Categoria
Brasil 

(n)
Portugal 

(n)

Avaliação de políticas e programas 4 1

Promoção e educação para a saúde 2 2

Saúde mental 3 1

Saúde sexual e reprodutiva 2 1

Violência 3 -

Saúde bucal 2 -

Saúde nutricional 1 -
 Fonte: desenvolvido pelas autoras com base na análise dos 
estudos selecionados, 2017.
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minadas políticas e programas. No Brasil, todos 
os estudos abordam políticas de saúde, desde a 
sua construção, até a efetividade da sua imple-
mentação. De modo geral, enfatizam a importân-
cia de considerar o adolescente não apenas como 
um gerador de problemas, mas como um sujeito 
com potencial para contribuir com o desenvol-
vimento do país14. Nesse contexto, afirmam que 
considerar as dimensões social, cultural e coleti-
va das realidades em que esses adolescentes estão 
inseridos18 e considerar a participação e a corres-
ponsabilização deles20 pode resultar em políticas 
mais inclusivas e eficazes21.

Estudo de Portugal faz a avaliação de um pro-
grama específico, direcionado aos adolescentes 
com alterações de comportamento, descrevendo, 
portanto, uma perspectiva mais focalizada. En-
tretanto, da mesma forma que os estudos brasi-
leiros, se preocupou em considerar a potencia-
lidade dos adolescentes e as especificidades do 
contexto de vida, ancorados em um processo de 
coconstrução e de criação de redes33.

 
Promoção e educação para a saúde

A categoria de promoção e educação para a 
saúde está centrada, principalmente, em aspec-
tos das políticas de saúde escolar, em ambos os 
países. O ambiente escolar é descrito como um 
espaço estratégico para o desenvolvimento e a 
implementação de práticas promotoras de saú-
de, uma vez que a escola tem papel fundamental 
na construção de valores e no próprio desenvol-
vimento da cidadania desses adolescentes26. Os 
temas abordados estão relacionados, principal-
mente, com a saúde física e mental, o estilo de 
vida, o ambiente e a educação/saúde sexual e re-
produtiva34.

Discutem, ainda, o espaço das atividades ex-
tracurriculares no auxílio ao desenvolvimento e à 
promoção da saúde dos adolescentes. O período 
extraclasse, quando vivenciado por adolescentes 
não assistidos, pode predispor ao aumento da 
vulnerabilidade no que se refere ao contato com 
situações de trabalho infantil, aliciamento para o 
tráfico de drogas e/ou vitimização pela violência 
direta. Com a mesma percepção de espaço estra-
tégico para o desenvolvimento de uma formação 
integral para a vida, os espaços extracurriculares 
podem representar oportunidades para a pro-
moção e a educação para a saúde15.

Fora do espaço escolar, as atividades de pro-
moção e educação para a saúde são entendidas 
como estratégicas para a saúde e o bem estar indi-
vidual, grupal e social. As atividades prioritárias, 

segundo adolescentes, família, escola e sociedade 
perpassam a aprendizagem de estilos de vida sau-
dáveis, de civismo e responsabilidades, escuta e 
diálogo, bem como a participação social32.

 
Saúde mental

A categoria de saúde mental foi relacionada 
ao contexto social em que vivem os adolescen-
tes, principalmente no Brasil. A preocupação 
atrelada ao uso de drogas e outras substâncias, 
com a crescente medicalização da vida, expõe so-
luções de caráter punitivo e institucionalizante, 
reforçando a importância das políticas públicas, 
com vistas a frear os excessos desse processo e 
fortalecer o papel dos órgãos de saúde29. Quanto 
piores as condições sociais, maior o número de 
intercorrências e internações psiquiátricas repor-
tadas, desafiando as políticas públicas a apresen-
tar a melhor maneira de intervir com esses ado-
lescentes, observando suas particularidades e su-
perando a pequena disponibilidade de recursos30.

Os transtornos emocionais e do comporta-
mento são abordados de forma frequente na li-
teratura acerca da saúde de adolescentes19. Esse 
é um período de extensas e profundas transfor-
mações, não somente a nível físico, mas também 
a nível psicológico. O programa para desenvol-
vimento de competências sociais vem responder 
a esse desafio. Com foco na assertividade, auto-
controle, cooperação e empatia, propõe, através 
de quatro eixos centrais – comunicação, com-
portamento assertivo, cooperação e autocontrole 
emocional, contribuir para o autoconhecimento 
dos adolescentes, para o estabelecimento de re-
lações interpessoais positivas e para a valorização 
pessoal35.

Saúde sexual e reprodutiva

Os estudos abordam questões relacionadas 
com o papel do Estado acerca de ações educativas 
e promotoras da saúde integral de adolescentes, 
a partir das realidades evidenciadas, responden-
do às necessidades dessa população. A realidade 
brasileira, marcada pela insuficiência de recursos 
básicos, expõe os adolescentes às vulnerabilida-
des ligadas, principalmente, aos aspectos sociais, 
de sexualidade, de situação psicoemocional e 
violência. A gravidez na adolescência aparece, 
nessa realidade, como um problema de saúde pú-
blica, carente de políticas públicas que contem-
plem o adolescente em sua plenitude, principal-
mente acerca da complexidade da maternidade 
nessa fase da vida25.
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A adolescente, ao engravidar, é obrigada a 
amadurecer, ao mesmo tempo em que vivencia 
intenso preconceito relacionado com as dúvidas 
acerca da sua capacidade materna25. Não obs-
tante, Duarte22 demonstra a falta de políticas 
públicas voltadas à orientação e apoio do ado-
lescente masculino no exercício da paternidade. 
A gravidez na sociedade brasileira ainda é pre-
dominantemente interpretada e relacionada às 
mulheres, deixando o pai adolescente esquecido 
e sobre-responsabilizando a mãe.

Por outro lado, o estudo de Carvalho e Fi-
gueiredo31 discutem aspectos educacionais da 
saúde sexual e reprodutiva, questionando o papel 
do Estado, da família e da sociedade nesse proces-
so. De modo geral, sustentam o papel do Estado 
como promotor de uma educação em condições 
de igualdade e equidade, a partir do protagonis-
mo da escola, como instituição socializadora e 
formadora de valores. A crítica está na percepção 
do direito e dever parental de educação, princi-
palmente relacionado com o tema controverso 
da educação sexual e reprodutiva, reduzindo a 
interferência do Estado nas orientações educati-
vas das escolas, configurando estas como espaço, 
fundamentalmente, de instrução.

Violência

A violência é caracterizada como uma vio-
lação de direitos fundamentais, que afeta de for-
ma desigual regiões e populações de acordo com 
as características de classe social, gênero, raça, 
cor e ciclo etário. Os três estudos incluídos nessa 
categoria foram realizados no Brasil, não sendo 
identificado nenhum estudo acerca dessa temáti-
ca em Portugal17,23,27.

Baseado em um modelo econômico exclu-
dente e formado por uma população jovem, o 
Brasil vivencia significativos níveis de violência 
de diferentes naturezas, principalmente entre a 
população adolescente. Nesse contexto, as críti-
cas ao Estado na forma como vem desenvolvendo 
e gerindo suas políticas públicas, bem como na 
falta de análise dessas políticas e planos públicos, 
com vistas a monitorar a efetividade de seus mé-
todos e resultados, se caracterizam como tema 
prioritário de investigação27. Na mesma linha, 
Fonseca et al.23 versam sobre os elevados índices 
de violação dos direitos dos adolescentes, na for-
ma de abandono, trabalho precoce, exploração 
sexual e violência cotidiana, que toma lugar no 
contexto familiar e escolar, fortemente atrelados 
às questões econômicas e sociais. Os desafios 
abordam desde a orientação dos pais até a criação 

de abrigos e programas comunitários, além do 
investimento em pesquisas e articulações de no-
vas propostas de intervenção.

Os adolescentes, vítimas de situações de 
violência, negligência e abandono, na maioria 
das vezes, não encontram no Estado uma rede de 
proteção capaz de responder às suas necessida-
des e contrapor sua situação de vulnerabilidade 
social. Muitos desses adolescentes acabam por 
adentrar no universo dos conflitos com a lei e 
ser encaminhados ao cumprimento de medidas 
socioeducativas. Nesse contexto, o foco deveria 
ser para políticas públicas capazes de auxiliar o 
adolescente na superação da sua condição de ex-
clusão, como foco na reinserção social, a partir 
de atividades educativas e profissionalizantes. O 
que se observa, entretanto, é a predominância de 
medidas punitivas, organizadas por políticas so-
ciais precárias, com ação em rede incipiente, de-
monstrando a necessidade de avançar em relação 
à situação dos adolescentes no cumprimento de 
medidas socioeducativas17.

Saúde bucal

Os estudos discutem ações educativas que 
superem a lógica da comunicação unidirecional, 
dogmática e autoritária, na promoção da saúde 
bucal. Segundo Silva et al.28, uma educação re-
flexiva e crítica, que problematize os temas de 
saúde bucal, considerando a complexidade dos 
determinantes sociais pode, mais do que estimu-
lar o autocuidado, contribuir para o desenvol-
vimento de uma consciência crítica, autônoma 
e emancipatória do adolescente. Nessa linha, o 
estudo de Celeste16 vem ressaltar a importância 
do papel das políticas públicas na prevenção dos 
problemas de saúde bucal.

Saúde nutricional

O estudo de Freitas et al.24 vem discutir a pro-
blemática relacionada à crescente prevalência de 
sobrepeso e obesidade em adolescentes, ressaltan-
do a necessidade de criação de políticas públicas e 
programas de promoção da saúde, visando insti-
tuir hábitos alimentares saudáveis e a prática regu-
lar de atividade física. Essa temática assume prota-
gonismo em uma realidade até pouco tempo mar-
cada pela fome e pela subnutrição, como é o caso 
do Brasil, demandando, atualmente, programas 
educacionais acerca dos valores nutricionais dos 
alimentos e da importância de prevenir o sobrepe-
so e a obesidade, no contexto das doenças crônicas 
não transmissíveis e das suas consequências. 
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Discussão

Apesar da predominância dos artigos teóricos 
sobre aspectos transversais às políticas de saúde, 
é relevante e pertinente a produção de estudos 
avaliativos, sobretudo daqueles baseados em es-
tudos documentais. Desse conjunto, destaca-se 
um aspecto fundamental, em geral subtraído 
dos processos decisórios e de gestão, qual seja, 
a participação dos sujeitos envolvidos. O fato de 
adolescentes e jovens não terem a maioridade ci-
vil e ou a plena autonomia não os desqualifica à 
participação, ao contrário, deve ser condição ao 
planejamento exitoso das ações, servindo, ain-
da, como exercício e aprendizagem da cidada-
nia. Em 2017, o Conselho Nacional de Direitos 
da Criança e Adolescente emitiu resolução a ser 
cumprida em todo o território nacional, no âm-
bito dos Conselhos Estaduais e Municipais, sobre 
a participação efetiva de adolescentes e jovens 
em seus colegiados e plenárias36. Em Portugal, 
o Instituto Português do Desporto e Juventude 
atualmente está por aprovar o Plano Nacional de 
Juventude, com consulta aberta para sugestões da 
população juvenil37.

Uma diferença evidente entre os países foi o 
âmbito sobre o qual a política foi avaliada. Con-
siderando as dimensões continentais do Brasil e, 
sobretudo, a desigualdade social incidente sobre 
os determinantes sociais da saúde, os estudos 
abordaram macropolíticas na ótica da interse-
torialidade e da equidade de recursos e de aten-
dimento, enquanto que em Portugal o único es-
tudo versa sobre um programa focalizado. Não 
há estudos discutindo ou revisando as políticas 
públicas de adolescentes em Portugal.

Quanto às temáticas transversais prevalentes 
nos estudos, observou-se distribuição paritária 
entre os eixos que respondem às maiores de-
mandas dos decisores e formuladores de políti-
cas para a adolescência e juventude: saúde sexual 
e reprodutiva, saúde mental e violência, assim 
como a presença de estudos abordando serviços 
oferecidos a essa população, como a saúde bucal 
e nutricional. Essas demandas e temáticas têm 
uma abordagem específica – a educação em saú-
de, e um lócus privilegiado de intervenção – a 
escola. Diferentemente dos demais ciclos vitais, 
onde inclui-se a infância, a promoção da saúde 
e a prevenção de agravos na população adoles-
cente, conforme demonstram os estudos, é com-
partilhada, quando não terceirizada, à educação 
e a seus agentes. Não obstante a importância da 
articulação das políticas da saúde e educação e 
da centralidade da escola, a responsabilidade clí-

nica e sanitária da população é da rede de saúde, 
em todos seus níveis de atenção, ressaltando-se, 
portanto, a importância das ações da atenção pri-
mária à saúde, no território e junto às unidades e 
equipes de saúde. 

Nesse contexto, interpreta-se a presença de 
estudos brasileiros abordando a saúde bucal e a 
saúde nutricional de adolescentes e jovens. A saú-
de bucal obteve uma importante inflexão junto 
aos territórios, a partir de sua inserção nas Equi-
pes de Saúde da Família38. Igualmente pautas es-
pecíficas da realidade brasileira influenciaram a 
produção de artigos tematizando a violência e a 
saúde mental. A primeira assume contornos cada 
vez mais alarmantes. No Brasil, a morte violen-
ta de jovens cresce em marcha acelerada desde 
os anos 1980. Segundo Cerqueira39, o custo de 
bem-estar associado à violência letal que acome-
te a juventude alcança 1,5% do PIB a cada ano. A 
morbimortalidade se agudiza na associação com 
outros fatores como baixa escolaridade, evasão 
escolar, inserção precária no mundo do trabalho, 
consumo abusivo de álcool e outras drogas, expo-
sição à violência e acidentes, prática sexual des-
protegida, em geral expondo um quadro de ini-
quidades decorrentes das desigualdades de renda, 
raça/etnia, gênero, orientação sexual, identidade 
de gênero e territorialidade. O problema é ainda 
mais grave e emergencial quando consideramos 
a diminuição substancial na proporção de jovens 
na população em geral.

Tal cenário aponta que os adolescentes e jo-
vens de 10-24 anos representam 29% da popu-
lação mundial, e destes, 80% vivem em países 
em desenvolvimento, como é o caso do Brasil40. 
A vulnerabilidade de adolescentes e jovens exige 
um olhar integral e alargado para o horizonte de 
políticas públicas que efetivamente os cuidem e 
os protejam. 

A inexistência de produções portuguesas 
abordando políticas de enfrentamento à violên-
cia pode estar relacionada às condições de vida e 
de acesso às políticas básicas que garantem à po-
pulação adolescente e jovem um patamar favorá-
vel de segurança social, aqui entendida como um 
conceito mais amplo, não apenas com a ausência 
de risco, mas com uma certa condição de previ-
sibilidade e certeza quanto ao futuro. Segundo 
Scherer41, a categoria segurança possui uma ín-
tima relação com a proteção, que visa assegurar 
um conjunto de garantias, preservando o sujeito 
dos mais diversos riscos que possa encontrar ao 
longo de sua vida.

Essa tendência se repete nas produções que 
abordaram a temática saúde mental. Enquan-
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to no Brasil os autores debatem a saúde mental 
fortemente associada às condições sociais acima 
evidenciadas, em Portugal a realidade é outra, 
sendo o único estudo preocupado com o desen-
volvimento de competências sociais para proble-
mas de comportamento. Com uma população de 
10.562.178, majoritamente composta por adultos 
e idosos, as crianças e os adolescentes (0-14 anos) 
representam 14,88% do total, ao passo que os jo-
vens (15-24 anos) alcançam 10,86%42.

Tal padrão de distribuição demográfica talvez 
possa explicar a ênfase dada ao segmento infantil 
na reformulação da política de saúde portugue-
sa, realizada em 2013, quanto à saúde mental8. O 
texto assinala que o novo Programa Nacional de 
Saúde Infantil e Juvenil “parte em resposta, por 
um lado, à necessidade de melhoria dos padrões 
de qualidade, harmonizando os conteúdos das 
ações de saúde com as novas evidências cientí-
ficas e com novas morbilidades e, por outro, a 
uma maior relevância de problemas de saúde 
preexistentes.” O documento enfatiza o novo en-
foque nas questões relacionadas com o desenvol-
vimento infantil, as perturbações emocionais e 
do comportamento e os maus tratos, mas quanto 
à população jovem, não há nenhuma referência à 
saúde mental e outras temáticas.

Apesar de serem consideradas pessoas sau-
dáveis, adolescentes e jovens em geral são con-
cebidos como “grupo de risco”, sobretudo em 
relação à exposição ao álcool e outras drogas e 
ao exercício da sexualidade. Esse último tema foi 
abordado por 03 artigos22,25,31, situados na cate-
goria saúde sexual e reprodutiva. Os artigos bra-
sileiros sinalizaram o papel das políticas públicas 
na proteção e cuidado para com a “maternidade 
vulnerável”, isto é, sobre as condições de vida de 
meninos e meninas e seus recém-nascidos, face às 
consequências e riscos envolvidos, sobretudo em 
populações pobres. Dada a premência de ações 
nessa área no Brasil, foram lançadas em 2015 
orientações básicas para a saúde sexual e a saúde 
reprodutiva43, articuladas à rede de atenção ma-
terno-infantil. Também está em desenvolvimen-
to a estratégia “ Proteger e cuidar”, que objetiva 
melhorar a capacidade de integralidade da res-
posta nacional da Atenção Básica, principalmen-
te nas questões de organização dos serviços, de 
desenvolvimento e crescimento e da saúde sexual 
e saúde reprodutiva.

O enfoque dado à produção portuguesa refe-
re-se ao papel da educação em tratar dessa com-
plexa temática, chamando à responsabilidade 
outras instâncias públicas, como a saúde. Nesse 
sentido, em Portugal, desde 2009, foi instituída 

a educação sexual em meio escolar, por meio da 
Lei n.º 60/200944. Essa legislação se insere no Pro-
grama Nacional de Saúde Reprodutiva (PNSR), 
criado em 2007, abrangendo as áreas de: planeja-
mento familiar, vigilância pré-natal, diagnóstico 
pré-natal, interrupção voluntária da gravidez e 
procriação medicamente assistida45.

A Saúde Sexual e Reprodutiva de adolescen-
tes e jovens é um tema que merece ser melhor es-
tudado pela academia, gestores e profissionais de 
saúde. Subjaz à discussão o respeito aos direitos 
humanos, na ótica do universo adolescente e jo-
vem que deve perpassar todas as agendas e políti-
cas. Nesse sentido, Novaes46 alerta que, pela ótica 
das demandas juvenis, os direitos humanos refe-
rem-se a um conceito que contempla a diversida-
de de direitos – civis, econômicos, culturais, so-
ciais, políticos e difusos. Nessa perspectiva, ainda 
segundo a autora, a concepção de adolescentes e 
jovens como sujeitos de direitos está ancorada na 
compreensão da indivisibilidade dos direitos in-
dividuais e coletivos e expressa o grande desafio 
das democracias contemporâneas para articular 
igualdade e diversidade no planejamento e exe-
cução de políticas públicas.

Considerações Finais

Este estudo abordou a produção científica so-
bre as políticas públicas e programas de saúde 
voltados à população adolescente e jovem nos 
países Brasil e Portugal. O conjunto das obras 
demonstra uma produção incipiente e de fluxo 
intermitente nesse campo temático. Os estudos 
do tipo avaliativos, modelagem recorrente ao 
campo objetal de Políticas e Programas, assim 
como os empíricos, foram minoria em relação 
àqueles do tipo teórico. Essas características in-
dicam maior interesse investigativo pelas áreas 
temáticas transversais, em detrimento do campo 
(políticas e programas). Assim sendo, o corpus 
de análise foi composto por artigos que aborda-
ram de forma secundária o campo das políticas e 
programas, analisando-o de forma complemen-
tar aos objetos de estudo prioritários. Essa carac-
terística da produção demandou para a análise a 
abordagem das temáticas subjacentes às agendas 
públicas, buscando conexões entre as diretrizes 
que as sustentam e suas relações com os contex-
tos sociais de cada país, em suas peculiaridades 
no atendimento às demandas e necessidades de 
seus adolescentes e jovens.

Tal tendência pode ser explicada pela recen-
te implementação nos dois países de legislações, 
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diretrizes e políticas estruturadas e específicas 
para a saúde do público adolescente e jovem. 
Entretanto, pode-se afirmar que ambos países já 
possuem marcos programáticos robustos e estru-
turantes para a devida capilarização de ações nos 
estados e regiões, constituindo-se campo fértil 
para as pesquisas e a produção de conhecimento.

O interesse focal por temáticas relevantes que 
permeiam as ações em saúde também é justificá-
vel pela complexidade da qual se reveste o atendi-
mento direto a adolescentes e jovens. 

Embora em contextos sociais distintos, as 
temáticas refletem áreas tradicionais de inter-
venção das políticas e programas no âmbito da 
saúde de adolescentes e jovens, com exceção 
daquelas decorrentes do fenômeno da violência 
estrutural, marcadamente presente na realidade 
brasileira. Identificou-se, ainda, ausência de te-
máticas emergentes que afetam a saúde da popu-
lação adolescente e jovem como identidades de 
gênero, fluxos migratórios e morbimortalidade 

por causas externas, entre as quais o suicídio, re-
velando possível vazio assistencial das políticas e 
programas e um campo necessário a ser explora-
do pela produção científica.

Nessa direção, o conhecimento crítico e a 
apropriação abrangente da política em si é fun-
damental, pois dela emanam diretrizes técnicas, 
assistenciais, recursos orçamentários que inci-
dem diretamente na gestão local dos serviços de 
saúde.
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